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Resumo: O presente trabalho visa apresentar reflexões de experiências com oficinas de 
mulheres pescadoras de 12 municípios do sertão cearense sobre as temáticas “Identidade” e 
“Papel de gênero”. As oficinas foram realizadas dentro do projeto “Pescadoras e pescadores 
artesanais construindo o Bem Viver”, executado pela Cáritas Diocesana de Crateús e 
financiado pela UE. A pesca artesanal na região é praticada em regime familiar nos açudes e 
representa uma atividade tradicional muito difusa, especialmente nas comunidades rurais. Na 
vivência com as comunidades, observou-se a vulnerabilidade e invisibilidade do trabalho das 
pescadoras. A maioria delas é responsável pelo beneficiamento e a venda do pescado e pelo 
confecção e reparo dos instrumentos de pesca, mas há também pescadoras na beira d’água 
soltando tarrafa e remando. Elas possuem experiência e conhecimento não só do processo 
produtivo pesqueiro, mas também do cuidado com o ambiente e recursos naturais, através dos 
quais garantem a subsistência da família. Porém, a maioria não tem acesso aos direitos 
trabalhistas e previdenciários. Além disso, a participação delas na cadeia produtiva pesqueira 
é vista como ajuda, fortalecendo a falta de autoreconhecimento das mesmas como pescadoras. 
O levantamento das informações se deu por observação participante, pesquisa bibliográfica e 
documental, conversas e trabalhos em grupo. Assim, percebeu-se como a dominação 
masculina se mantém historicamente através da reprodução das atividades produtivas e 
reprodutivas organizadas de acordo com a divisão sexual do trabalho (BOURDIEU, 2002). 
Portanto, conforme Cavalcanti (2010) é necessário desmistificar o modelo de hierarquização 
das atividades produtivas pesqueiras de acordo com o gênero. 
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Introdução 

A pesca artesanal brasileira 

representa uma atividade produtiva 

típica das comunidades tradicionais 

litorâneas, ribeirinhas e sertanejas. 

Caracterizada pelo trabalho pouco 

mecanizado e comunitário, ela possui 

especificidades complexas, que levam 

em consideração fatores sociais, 

políticos, econômicos e ambientais 

intrínsecos a cada local. De acordo com 

os dados do Ministério da Pesca e 

Aquicultura – MPA em 2011, a pesca 

artesanal ainda é responsável pela 

grande maioria do pescado consumido 

no país, representando um meio de 

subsistência para mais de 600 mil 

pessoas. Além disso, ela tem um papel 

fundamental não só para a conservação 

do meio ambiente e dos recursos 

pesqueiros, mas também para dar 

continuidade á cultura e identidade das 

comunidades tradicionais que a 

praticam. 

Do ponto de vista legal, a pesca 

artesanal no Brasil permaneceu sem 

definição jurídica até 2009, quando foi 

inserida na atual Lei da Pesca, a lei 

11.959\2009. A Lei da Pesca define a 

pesca artesanal como uma modalidade 

de pesca comercial “praticada por 

pescador profissional, de 

forma autônoma ou em regime de 

economia familiar”. Ademais, ela 

considera como pescador tanto o sujeito 

embarcado, como aquele que 

confecciona e repara os instrumentos de 

pesca e as embarcações de pequeno 

porte, ou processa o produto da pesca 

artesanal. Todavia, o mesmo texto da 

Lei explica que tal equiparação é 

considerada somente para os efeitos da 

própria lei, não atingindo benefícios 

previdenciários e direitos trabalhistas 

(DA SILVA, LEITÃO, 2016). A 

recente definição da pesca artesanal, se 

por um lado reconhece a sua dimensão 

comunitária e familiar, por outro lado 

tem uma tendência excludente, 

limitando o reconhecimento jurídico só 

á categoria de pescador embarcado, 

responsável pelo ato da captura do 

pescado. Isso, na prática, acaba tendo 

repercussões principalmente no trabalho 

das pescadoras, que raramente 

participam do processo de captura do 

pescado, sendo essa uma atividade 

tradicionalmente desenvolvida pelos 

homens (DA SILVA, LEITÃO, 2016).  

Assim, a contribuição das 

mulheres na pesca permanece invisível, 

sendo considerada somente como 

prolongamento das funções domésticas, 

e dispensada dos direitos 



 
 

 

 

previdenciários e trabalhistas 

(BORGONHA et al., 2008). Os espaços 

de luta e associativismo tradicional da 

pesca artesanal, as Colônias, não 

favorecem a participação das 

pescadoras, sendo geralmente ocupados 

e administrados só por pescadores 

homens. Porém, outras estratégias de 

resistência surgiram. Em 2006 a 

Articulação Nacional das Pescadoras 

(ANP) nasceu, com a ajuda do 

Conselho Pastoral dos Pescadores 

(CPP). A Articulação, além de 

reivindicar o reconhecimento das 

pescadoras como agentes produtivas e o 

direito à saúde ocupacional, deu nova 

força à luta das pescadoras, inspirando 

movimentos de renovação nos quadros 

dirigentes de numerosas Colônias 

(MANESCHY et al., 2012). Ademais, 

numerosas novas associações de 

pescadoras e pescadores surgiram, 

ganhando destaque como espaços 

alternativos de representação e 

resistência da categoria da pesca 

artesanal. 

As contradições 

precedentemente descritas foram 

encontradas também nos territórios dos 

Inhamuns-Crateús, situado no estado do 

Ceará. A pesca artesanal na região é 

praticada em regime familiar, ou seja, 

todos os membros da família participam 

da produção e não tem empregados 

permanentes.  A pesca é exercida nos 

açudes e representa uma atividade 

tradicional muito difusa, especialmente 

nas comunidades rurais.  

Durante a experiência nas 

comunidades pesqueiras da região, 

observamos a grave condição de 

vulnerabilidade e invisibilidade 

vivenciada pelas pescadoras artesanais. 

A maioria delas é responsável pelo 

beneficiamento e a venda do pescado e 

pela confecção e reparo dos 

instrumentos de pesca, mas há também 

pescadoras na beira d’água soltando 

tarrafa e remando. Elas possuem 

experiências e conhecimentos não só do 

processo produtivo pesqueiro, mas 

também do cuidado com o ambiente e 

recursos naturais, através dos quais 

garantem a subsistência da família. No 

entanto, a maioria delas não tem acesso 

aos direitos trabalhistas e 

previdenciários.  

Além disso, a participação das 

mulheres na cadeia produtiva pesqueira 

é vista só como ajuda, elas mesmas, 

muitas vezes, não se reconhecem como 



 
 

 

 

profissionais da pesca. A crise hídrica 

que atinge o estado do Ceará pelo sexto 

ano consecutivo prejudica ainda mais a 

condição das pescadoras, as quais estão 

vivenciando uma forte queda na 

produção causada pelo esvaziamento 

dos açudes e, consequentemente, a falta 

de peixes a ser pescado. 

Esse artigo nasce a partir da 

atuação das autoras dentro do projeto de 

cooperação internacional “Caminhos de 

Resiliência: ações políticas de 

pescadoras e pescadores artesanais no 

enfrentamento das mudanças climáticas 

no Território dos Inhamuns Crateús - 

Ceará”, executado de 2017 até 2021 

pela Cáritas Diocesana de Crateús em 

parceria com o Conselho Pastoral da 

Pesca (CPP) e a ONG italiana CISV. O 

projeto é co-financiado pela União 

Europeia e tem como objetivo reafirmar 

a identidade das pescadoras e dos 

pescadores artesanais da região e 

promover espaços de formação e 

discussão política. Dentro desse projeto 

foram executados dois módulos de 

oficinas temáticas para mulheres 

pescadoras, que visam fortalecer o 

autoreconhecimento e estimular o 

empoderamento da mulher pescadora da 

região, para que ela possa acessar os 

próprios direitos previdenciários e 

ocupar espaços de protagonismo dentro 

das instituições de representação 

política da categoria da pesca artesanal.  

Contudo, o presente trabalho 

tem o objetivo de apresentar reflexões 

sobre as experiências realizadas através 

das oficinas temáticas executadas com 

as mulheres pescadoras do Território 

dos Inhamuns-Crateús e avaliar os 

resultados obtidos. Além disso, esse 

trabalho tem o intuito de contribuir para 

uma reflexão acerca do universo da 

pesca artesanal e da hierarquização das 

atividades produtivas pesqueiras de 

acordo com o gênero.

 

Metodologia 

Neste estudo se utilizou a 

metodologia da investigação ação 

participativa (IAP) com o objetivo de 

conhecer a situação das mulheres 

pescadoras dos territórios de Crateús-

Inhamuns, seu reconhecimento como 

profissionais da pesca e estabelecer 

ações para transformar esta realidade. 



 
 

 

 

De acordo com Fals Borda (1999), na 

IAP a investigação representa a análise 

etnográfica da comunidade a ser 

observada, desenvolvida através do 

olhar da comunidade para entender a 

realidade local, as demandas e os 

conflitos existentes. 

Para realizar a atividade se 

formou uma equipe interdisciplinar, 

com sete profissionais que compõem a 

equipe do Projeto Pescadoras e 

pescadores artesanais construindo o 

bem viver. As ações foram orientadas 

por Anita Dias e Viviana Pittalis. 

O estudo foi realizado em 12 

municípios do sertão do Ceará: Crateús, 

Tamboril, Nova Russas, Tauá, Parambu, 

Arneiroz, Aiuaba, Novo Oriente, 

Catunda, Ipaporanga, Independência e 

Quiterianópolis. 

       Fonte: Ipece Ceará 2014 

 

Para conseguir uma construção 

de conhecimento que permita o auto 

reconhecimento das mulheres como 

pescadoras e sujeitas políticas com 

direitos e que gere uma ação de 

transformação foram desenhadas três 

etapas. Na primeira, denominada 

pesquisa bibliográfica e documental 

foram feitos mapeamentos de estudos 

sobre a temática da pesca artesanal no 

Brasil, e a realidade da mulher 

pescadora. Em um segundo momento 

foi feito um recorte sobre a situação da 

pesca artesanal em açude, investigando 

a pesca no sertão cearense e a realidade 

das pescadoras de açude. Por último, foi 

feita uma pesquisa para analisar as 

políticas públicas vigentes em relação a 

pesca artesanal no Brasil e como ela 

trata as mulheres pescadoras. 

Na segunda etapa, denominada 

oficinas temáticas com mulheres 

pescadoras, se realizou dois encontros 

com pescadoras em cada município 

acompanhado com o objetivo de 

compreender a rotina diária delas, 

dialogar sobre os desafios de ser mulher 

dentro da categoria da pesca artesanal e 

discutir o problema da seca que assola o 

Ceará e vem prejudicando ainda mais a 

condição de vulnerabilidade vivenciada 



 
 

 

 

por elas. Nesta perspectiva, se buscou o 

fortalecimento da identidade da mulher 

pescadora nas regiões de Crateús-

Inhamuns empoderando-as como 

pescadoras e promovendo o olhar 

crítico para que elas conheçam e 

acessem seus direitos como pescadoras. 

Para a primeira oficina, 

intitulada “As marcas como 

empoderamento – Construção do mural 

de identidade”, as pescadoras 

participaram de uma dinâmica de 

apresentação que focou no 

autoconhecimento delas sobre si 

mesmas e seu reconhecimento 

identitário como pescadora. Além disso, 

as pescadoras construíram sua rotina 

diária e refletiram sobre a participação 

dos homens nos afazeres domésticos. 

Esta oficina teve o objetivo de abordar 

as diversas percepções das pescadoras 

em relação ao trabalho na pesca e o 

trabalho doméstico, além de identificar 

o reconhecimento delas como 

profissionais da pesca artesanal, para 

promover uma apropriação crítica da 

realidade.  

Na seguinte oficina, intitulada 

Papeis de gênero na pesca artesanal, se 

buscou proporcionar uma análise sobre 

o papel da mulher na sociedade e 

promover uma valorização das 

pescadoras para que elas se reconheçam 

não só como mãe e/ou esposa de 

pescador, mas como mulher, pescadora 

e sujeita política. As pescadoras 

refletiram sobre o conjunto de 

comportamentos ou posturas associadas 

à masculinidade ou à feminilidade na 

sociedade e especificamente no mundo 

da pesca artesanal. Foi possível também 

discutir sobre a desigualdade de gênero 

também no acesso aos espaços de 

representação política da categoria da 

pesca e da divisão do trabalho 

doméstico. 

Em cada oficina se formou 

grupos focais de mulheres como 

ferramenta que permite a construção 

coletiva do conhecimento. Foram 

formados 12 grupos focais, um para 

cada município com a participação de 

10 a 15 mulheres pescadoras. 

Adicionalmente, jovens estudantes, 

filhas de pescadoras participaram dos 

encontros. 

No trabalho com os grupos 

focais se buscou uma descrição 

profunda para compreender como as 

mulheres se veem dentro da categoria 



 
 

 

 

da pesca artesanal e conhecer sobre os 

espaços que elas ocupam como líderes. 

Por outro lado, durante os encontros se 

identificaram mulheres líderes nos 

territórios e foram realizadas entrevistas 

semi-estruturadas focadas nos temas 

identidade e papel de gênero. Para o 

registro de informação foram utilizadas 

gravações em vídeo e caderno de 

anotações. Ainda foram realizadas 

análise de discurso, com  

“um caráter qualitativointerpretativista, 
que estuda o objeto de investigação em seu 
contexto natural na tentativa de dar sentido 
aos fenômenos levando em conta os 
significados que as pessoas lhe atribuem”. 
(SILVA E ARAÚJO, 2017, p.20) 

Em outras palavras, analisamos 

o discurso das mulheres para identificar 

como elas falam sobre si e a pesca, 

identificar se elas se reconhecem como 

pescadoras, e mais, se nos espaços 

públicos se apresentam como 

pescadoras; conhecem as diretrizes que 

regem a pesca artesanal no Brasil e seus 

direitos como pescadoras. 

 

 

 

Guia de perguntas orientadas para as 
entrevistas semi-estruturadas: 

1. Qual o seu nome e profissão? 
2. Você se reconhece como 

pescadora? 
3. Quais os desafios você nota que a 

mulher sofre dentro da pesca? 
4. Quais as diferenças entre a 

pescadora e o pescador dentro da 
atividade da pesca? 

5. As pescadoras podem fazer as 
mesmas atividades que o pescador 
durante o processo de pesca? 

6. O que você escuta sobre a 
mulher? (na rua, na televisão, no 
rádio, na igreja, na família) 

7. Você já sofreu algum preconceito 
como pescadora? Qual? 

8. Você conhece seus direitos como 
pescadora? 

Finalmente, na terceira fase, 

denominada observação participante, foi 

realizada em caráter exploratório uma 

observação das mulheres e isso nos 

possibilitou uma perspectiva holística e 

natural da realidade da mulher na pesca 

e como elas são vistas dentro das 

colônias e associação. Esta observação 

foi realizada durante as oficinas e nos 

diversos momentos de encontro 

proporcionado pelo Projeto Pescadoras 

e pescadores artesanais construindo o 

bem viver. 

 

 



 
 

 

 

 Fonte: Elaboração própria 

Resultados e discussão 

Nesta seção se apresenta as 

discussões e os resultados do trabalho 

realizado com as pescadoras que foram 

vitais para entender e fortalecer a ideia 

de que o trabalho coletivo transforma a 

realidade dos sujeitos. Processo que se 

vem dando desde Maio de 2017 até a 

data presente.  

Durante este processo foi 

possível entender a relação das 

mulheres com a pesca e como ser 

pescadora é um desafio na região. Desta 

forma compreendemos que existem 

muitos preconceitos ligados à mulher na 

pesca, reforçados pela própria Lei da 

Pesca de 2009, que tem um caráter 

discriminatório para com as mulheres. 

Entretanto, as pescadoras não se sentem 

intimidadas e continuam na resistência 

para seguir com sua profissão e lutar 

por seus direitos.  

No inicio das rodas de conversa 

com as pescadoras encontramos um 

grupo de mulheres que não se 

reconheciam como pescadoras, e sim 

como ajudantes do marido pescador. O 

discurso era muito similar de um 

município para o outro. Na grande 

maioria, as mulheres se diziam donas de 

casa, esposas e/ou auxiliares de 

pescador, limpando e vendendo o peixe. 

Isso revela que a divisão do trabalho nas 

atividades da pesca artesanal da região 

reproduz uma subordinação de gênero 

comum a vários setores produtivos. De 

acordo com Bourdieu (2002), a 



 
 

 

 

dominação masculina se mantém 

historicamente através da reprodução 

das estruturas sociais e das atividades 

produtivas e reprodutivas organizadas 

de acordo com a divisão sexual do 

trabalho. Assim, na pesca artesanal o 

pescador exerce uma atividade 

produtiva completa, se servindo da 

ajuda da mulher, especialmente na 

reparação dos instrumentos da pesca, no 

beneficiamento do pescado e na 

comercialização, mas sem reconhecer 

essa ajuda como parceria. Ao contrário, 

o trabalho da mulher depende do 

homem, não tem valor monetário e fica 

por traz do trabalho doméstico, de sua 

competência exclusiva 

(WOORTMANN, 1989). Portanto, 

conforme Cavalcanti (2010) é 

necessário desmistificar o modelo de 

hierarquização das atividades 

produtivas pesqueiras de acordo com o 

gênero. 

Entendemos que pescador ou 

pescadora não é somente o que entra na 

água e pesca, mas quem participa do 

processo da pesca, que inclui pescar, 

limpar e vender o peixe, fazer e 

concertar os instrumentos de pesca 

como galão, tarrafa, entre outras coisas. 

Com base nisso, é importante dizer que 

se a mulher atua em alguma destas 

tarefas pode ser considerada pescadora, 

já que a pesca artesanal é praticada em 

regime familiar, ou seja, em condições 

de mútua dependência e colaboração. 

Assim como, percebemos uma 

mudança de atitude das pescadoras nos 

encontros realizados, houve uma maior 

participação. Elas passaram a 

compartilhar suas histórias na pesca, 

como era antes e como está agora. 

Utilizando da memória delas 

resgatamos histórias sobre o que sentem 

dentro da água e de como a pesca 

acompanhou as várias etapas da própria 

vida, como a infância ou a maternidade. 

Neste sentido as mulheres passaram a 

mostrar seus conhecimentos em relação 

a pesca, revelar a pertinência, a 

importância e as particularidades dos 

seus conhecimentos específicos da 

pesca, por exemplo sobre as espécies de 

peixes da região, a construção e o uso 

dos instrumentos e das embarcações, o 

armazenamento, beneficiamento e a 

comercialização do pescado. 

Por outro lado, as pescadoras 

partilharam os preconceitos que vivem e 

ou viveram nas instituições públicas, 

quando vão renovar a carteira de 



 
 

 

 

pescadora artesanal, solicitar o seguro 

defeso e até mesmo na hora de marcar 

uma consulta médica.  

“Fui marcar o médico e me perguntaram 
minha profissão, falei que sou pescadora. E 
me disseram: pescadora? Existe 
pescadora?” -  Pescadora Aparecida do 
município de Novo Oriente.  

Esta mudança de atitude das 

mulheres se percebe na partilha do 

próprio conhecimento e dos desafios.  

Do mesmo modo, foi possível 

perceber uma postura diferente das 

pescadoras. Inicialmente, elas ficavam 

de cabeça baixa e com o olhar para 

baixo nos encontros. Atualmente, as 

pescadoras demonstram força, criando 

seu lugar de fala e dando valor as falas 

de outras mulheres. Toda esta mudança 

fortaleceu o empoderamento das 

pescadoras e elas começaram a se 

posicionar mais não só nos encontros de 

mulheres, mas nos espaços promovidos 

pelas colônias e associações.  

“Antes eu tinha medo de falar, 
chegava calada, me sentava e só escutava, 
hoje eu falo o que penso, participo dos 
encontros, viajo para representar minha 
colônia e as pescadoras. Lá no Maranhão, 
no encontro da ANP eu contei minha 
experiência, não tenho mais medo de falar” 
– Pescadora Elizabete Albuquerque, Novo 
Oriente. 

O discurso das mulheres se 

fortaleceu e se identificou um 

crescimento no número de mulheres 

líderes, que assumiram a partir de um 

cenário de participação coletiva. As 

novas líderes estão empoderadas e 

incentivam a promoção de espaços de 

diálogo e participação nas colônias e ou 

associações. Neste momento, as 

pescadoras têm uma atitude firme em 

relação às suas decisões, admitem suas 

fraquezas, mas as transformam em 

forças e se sentem livres diante dos 

desafios que possam surgir.  

Ainda percebemos um maior 

olhar crítico em relação as colônias e 

associações. As pescadoras passaram a 

ocupar novos espaços de liderança, e 

buscar seus direitos dentro da categoria. 

Além disso, as mulheres estão se 

tornando sócias das colônias e ou 

associações para cada vez mais acessar 

seus direitos como pescadoras 

profissionais.   

Contudo, com os encontros, vale 

ressaltar o fortalecimento das mulheres 

como pescadoras, seu 

autoreconhecimento profissional, o 

olhar crítico sobre a sociedade. Há 

conscientização da importância de 



 
 

 

 

ocupar seus espaços de direitos, tanto 

nas colônias e associações como nos 

órgãos públicos, exercendo seus direitos 

como pescadora e cidadã. 

“Depois do nosso último encontro 
de mulheres, fiquei pensando no que 
discutimos, se me identificar como 
pescadora ou como auxiliadora, ou dona de 
casa. E percebi que não me posiciono como 
deveria e depois disso comecei a falar, 
mostrar que sou pescadora sim, e que o que 
eu faço não é uma ajuda, mas sim o meu 
trabalho, minha profissão, o que sustenta 
meus filhos”. – Pescadora Joelma, 
município de Independência. 

Conclusão 

As histórias compartilhadas 

pelas pescadoras dos territórios dos 

Inhamuns Crateús e resgatadas através 

das atividades executadas, revelam a 

existência de uma pesca artesanal feita 

por profissionais qualificadas que 

ocupam espaços de luta e resistência 

enfrentando todo dia o preconceito e a 

falta de reconhecimento.  

Entretanto, com a execução das 

atividades descritas no presente 

trabalho, foi possível perceber uma 

ressignificação da identidade das 

mulheres como pescadoras, o 

fortalecimento do autoreconhecimento 

profissional e o empoderamento do 

olhar crítico sobre a sociedade. Isso se 

deu por um lado através da valorização 

da atividade exercida pelas pescadoras. 

Por outro lado, foram oferecidos às 

pescadoras espaços inéditos de fala e 

denúncia das dificuldades vivenciadas 

dentro e fora da pesca. Assim, o 

encontro e o confronto com outras 

pescadoras facilitaram o processo de 

autoreconhecimento e o 

empoderamento recíproco.   

Dessa forma, entendemos que os 

objetivos dos encontros foram 

alcançados. Todavia, é necessário que 

as colônias e associações procurem 

rever a definição de pescador, 

facilitando o processo de 

reconhecimento do papel da mulher na 

pesca e tornando-se espaços de 

representação e luta para que as 

pescadoras tenham maior acesso aos 

direitos e consequentemente uma 

melhor qualidade de vida.  

Referências:  

BORGONHA, M. C.; BORGONHA, 

M. Mulher-pescadora e Mulher de 

Pescador: A Presença da mulher na 

Pesca Artesanal na Ilha de São 

Francisco do Sul, Santa Catarina. In: 

Fazendo Gênero 8 – Corpo, Violência e 



 
 

 

 

Poder. Florianópolis, p. 1-6, 2008. 

BOURDIEU, Pierre. A Dominação 

Masculina. Rio de Janeiro: Bertrand 

Brasil, 2002. 

CAVALCANTI, Diego Rocha 

Madeiros. Mulheres nas águas: Um 

estudo sobre relações de gênero na 

pesca. 2010. Dissertação (Mestrado em 

Sociologia) – Centro de Ciências 

Humanas, Letras e Artes, Universidade 

Federal da Paraiba, 2010 

MANESCHY, M. C.; SIQUEIRA, D.; 

ÁLVARES, M. L. M. Pescadoras: 

subordinação de gênero e 

empoderamento. Revista Estudos 

Feministas, v. 20, n. 3, p. 713–737, 

2012. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script

=sci_arttext&pid=S0104-

026X2012000300007&lng=pt&tlng=pt

>.  

MINISTÉRIO DA PESCA E 

AQUICULTURA. Boletim Estatístico 

da Pesca e Aquicultura. 2011 

SILVA, V. L.; LEITÃO, M. R. F. A. O 

processo de reconhecimento jurídico do 

trabalho das pescadoras artesanais 

catarinenses e a indefinição de direitos 

trabalhistas e previdenciários. Periódico 

do Núcleo de Estudos e 

Pesquisas sobre Gênero e Direito. 

Centro de Ciências Jurídicas – 

Universidade Federal da Paraiba. v. 5, 

n. 1, p. 138-167, 2016. 

FALS BORDA, O. (1999). Orígenes 

universales y retos actuales de la IAP 

(Investigación- Acción Participativa). 

p. 71-88. Recuperado  07 de Fevereiro 

de 2017 de 

http://biblioteca.clacso.edu.ar/ar/libros/c

olombia/assets/own/analisis38.pdf  

MEJÍA J., Marco Raul. Pedagogía en 

la Educación Popular, 

Reconstruyendo una opción político- 

pedagógica en la globalización. 

Bogotá. Congresso Pedagógico 

Nacional de Fe y Alegría, Colombia. 

2001. Disponível em: 

http://www.feyalegria.org/images/acrob

at/801011009710332121326711711411

49 

599321011103210897326980_851.pdf  

TAYLOR, S.J. E BOGDAN, R. 

Introducción a los métodos 

cualitativos de investigación. 

Ediciones Paidós, 1987. 

SILVA, J.C.; ARAÚJO, A.D. A 

metodologia de pesquisa em análise 

do discurso. Grau Zero - Revista de 

http://biblioteca.clacso.edu.ar/ar/libros/colombia/assets/own/analisis38.pdf
http://biblioteca.clacso.edu.ar/ar/libros/colombia/assets/own/analisis38.pdf


 
 

 

 

Crítica Cultural (Organizada pelo PÓS-

CRÍTICA), 2017. Disponível em: 

https://www.revistas.uneb.br/index.php/

grauzero/article/view/3492/2240 

WOORTMANN, E. F. Da 

complemetaridade á dependência: 

espaço, tempo e gênero em 

comunidades “pesqueiras” do nordeste. 

Revista Brasileira de Ciências Sociais, 

v. 7, n.18, p. 41-60, 1992.

https://www.revistas.uneb.br/index.php/grauzero/article/view/3492/2240
https://www.revistas.uneb.br/index.php/grauzero/article/view/3492/2240


 
 

 

 

 


